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I - adolescentes egressos do sistema socioeducativo ou em
cumprimento de medidas socioeducativas;

II - jovens em cumprimento de pena no sistema prisional;

III - jovens e adolescentes cujas famílias sejam beneficiárias
de programas de transferência de renda;

IV - jovens e adolescentes em situação de acolhimento ins-
titucional;

V - jovens e adolescentes egressos do trabalho infantil;

VI - jovens e adolescentes com deficiência;

VII - jovens e adolescentes matriculados na rede pública de
ensino, em nível fundamental, médio regular ou médio técnico,
inclusive na modalidade de Educação de Jovens e Adultos; e,

VIII - jovens desempregados e com ensino fundamental ou
médio concluído na rede pública.

§ 6º Os percentuais a serem cumpridos na forma alternativa
e no sistema regular deverão constar do termo de compromisso
firmado com o Ministério do Trabalho e Previdência Social, com
vistas ao adimplemento integral da cota de aprendizagem, ob-
servados, em todos os casos, os limites previstos na Seção IV do
Capítulo IV do Título III do Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio
de 1943 - Consolidação das Leis do Trabalho e a contratação do
percentual mínimo no sistema regular," (NR)

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 4 de maio de 2016; 195º da Independência e 128º
da República.

DILMA ROUSSEFF
Miguel Rossetto

DECRETO No 8.741, DE 4 DE MAIO DE 2016

Revoga o Decreto nº 3.210, de 14 de ou-
tubro de 1999, e o Decreto nº 3.817, de 14
de maio de 2001, que dispõem sobre a Co-
missão de Desenvolvimento do Projeto e da
Implantação do Sistema de Comunicações
Militares por Satélite - Ciscomis.

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA, no uso da atribuição
que lhe confere o art. 84, caput, inciso VI, alínea "a", da Cons-
tituição,

D E C R E T A :

Art. 1o Ficam revogados:

I - o Decreto no 3.210, de 14 de outubro de 1999; e

II - o Decreto no 3.817, de 14 de maio de 2001.

Art. 2o Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 4 de maio de 2016; 195º da Independência e 128º
da República.

DILMA ROUSSEFF
Aldo Rebelo

DECRETO No- 8.742, DE 4 DE MAIO DE 2016

Dispõe sobre os atos notariais e de registro
civil do serviço consular brasileiro e da dis-
pensa de legalização no Brasil das assina-
turas e atos emanados das autoridades con-
sulares brasileiras.

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA, no uso da atribuição
que lhe confere o art. 84, caput, inciso VI, "a", da Constituição,

D E C R E T A :

Art. 1º São consideradas válidas as cópias dos atos notariais
e de registro civil escriturados nos livros do serviço consular bra-
sileiro, quando a elas estiver aposta a etiqueta ou a folha de segurança
da repartição consular emitente, que leva o nome e a assinatura da
autoridade consular brasileira responsável.

§ 1º As assinaturas originais das autoridades consulares bra-
sileiras têm validade em todo o

território nacional, ficando dispensada sua legalização.

§ 2º São considerados autoridades consulares brasileiras os ser-
vidores do Serviço Exterior Brasileiro no exercício dos seguintes cargos:

I - Cônsul-Geral;

II - Cônsul-Geral Adjunto;

III - Cônsul;

IV - Cônsul-Adjunto;

V - Vice-Cônsul; e

VI - Encarregados de Negócios, Encarregados dos Arquivos
das Embaixadas, Encarregados de Consulados-Gerais, Encarregados
de Vice-Consulados, Chefes de Setor Consular das Embaixadas, Ter-
ceiros, Segundos e Primeiros Secretários, Conselheiros, Ministros-
Conselheiros e Embaixadores, quando no exercício de função con-
sular em Missões Diplomáticas ou Representações Consulares.

Art. 2º Em caso de dúvidas quanto à autenticidade ou va-
lidade dos atos emitidos pelas autoridades consulares brasileiras su-
pracitadas, as consultas poderão ser dirigidas diretamente aos Con-
sulados e às Embaixadas brasileiras que escrituraram esses atos em
seus livros.

Art. 3º As etiquetas e as folhas de segurança emitidas pelas
repartições consulares poderão trazer o nome e o cargo da autoridade
consular brasileira responsável por sua emissão com ou sem a sua
assinatura, sempre que a autenticidade e a validade do documento
possam ser comprovadas eletronicamente.

Art. 4º Ficam dispensados de legalização consular, para te-
rem efeito no Brasil, os documentos expedidos por autoridades es-
trangeiras encaminhados por via diplomática ao Governo brasileiro.

Art. 5º Ficam igualmente dispensados de legalização consular
os documentos expedidos por países com os quais a República Fe-
derativa do Brasil tenha firmado acordos bilaterais ou multilaterais de
simplificação ou dispensa do processo de legalização de documentos.

Art. 6º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 7º Fica revogado o Decreto nº 84.451, 31 de janeiro de 1980.

Brasília, 4 de maio de 2016; 195º da Independência e 128º
da República.

DILMA ROUSSEFF
Eugênio José Guilherme de Aragão
Mauro Luiz Iecker Vieira
Valdir Moysés Simão

DECRETO No- 8.743, DE 4 DE MAIO DE 2016

Altera o Decreto nº 6.272, de 23 de no-
vembro de 2007, para dispor sobre a com-
posição do Conselho Nacional de Seguran-
ça Alimentar e Nutricional - Consea.

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA, no uso das atribuições
que lhe conferem o art. 84, caput, inciso IV e inciso VI, alínea "a",
da Constituição, e tendo em vista o disposto no inciso I do § 2º do
art. 11 da Lei nº 11.346, de 15 de setembro de 2006,

D E C R E T A :

Art. 1º O Decreto nº 6.272, de 23 de novembro de 2007,
passa a vigorar com as seguintes alterações:

"Art. 3º O Consea será composto por sessenta e três mem-
bros, titulares e suplentes, dos quais dois terços de representantes
da sociedade civil e um terço de representantes governamentais,
conforme disposto no art. 11 da Lei nº 11.346, de 15 de setembro
de 2006.

§ 1º A representação governamental do Consea será exercida
pelos titulares dos seguintes órgãos:

I - Casa Civil da Presidência da República;

II - Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome;

III - Ministério da Justiça;

IV - Ministério das Relações Exteriores;

V - Ministério da Fazenda;

VI - Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento;

VII - Ministério da Educação;

VIII - Ministério da Cultura;

IX - Ministério do Trabalho e Previdência Social;

X - Ministério da Saúde;

XI - Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão;

XII - Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação;

XIII - Ministério do Meio Ambiente;

XIV - Ministério da Integração Nacional;

XV - Ministério do Desenvolvimento Agrário;

XVI - Ministério das Cidades;

XVII - Ministério das Mulheres, da Igualdade Racial, da
Juventude e dos Direitos Humanos;

XVIII - Secretaria de Governo da Presidência da República;

XIX - Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres;

XX - Secretaria Especial de Políticas de Promoção da Igual-
dade Racial; e

XXI - Secretaria Especial de Direitos Humanos.
.........................................................................................................

§ 3° Poderão compor o Consea, na qualidade de obser-
vadores, representantes de conselhos de âmbito federal afins, de
organismos internacionais, do Ministério Público Federal, da De-
fensoria Pública da União, de autarquias federais, de agências
reguladoras federais, de empresas públicas federais, de organi-
zações não governamentais, de associações empresariais, de fren-
tes parlamentares, de fundações privadas, de entidades privadas
sem fins lucrativos e de outros tipos de organizações afins, in-
dicados pelos titulares das respectivas instituições, mediante con-
vite formulado pelo Presidente do Consea, e designados por meio
de Resolução do Conselho." (NR)

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data da sua publicação.

Brasília, 4 de maio de 2016; 195º da Independência e 128º
da República.

DILMA ROUSSEFF
Tereza Campello

DECRETO DE 4 DE MAIO DE 2016

Define a área do Porto Organizado de Porto
Velho, no Estado de Rondônia.

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA, no uso da atribuição
que lhe confere o art. 84, caput, inciso IV, da Constituição, e tendo
em vista o disposto no art. 15 da Lei nº 12.815, de 5 de junho de
2013,

D E C R E T A :

Art. 1º A área do Porto Organizado de Porto Velho, no
Estado de Rondônia, é definida pelo polígono cujos vértices são
identificados pelas coordenadas geodésicas discriminadas no Anexo,
referenciadas no sistema SIRGAS 2000.

§ 1º A área do Porto Organizado compreende as instalações
portuárias e a infraestrutura de proteção e de acesso ao porto, bem
público construído e aparelhado para atender as necessidades de na-
vegação, de movimentação de passageiros ou de movimentação e
armazenagem de mercadorias e cujo tráfego e operações portuárias
estejam sob jurisdição da autoridade portuária.

§ 2º Os imóveis sob a gestão da autoridade portuária con-
tidos na área do Porto Organizado são inalienáveis e não se sujeitam
a usucapião, na forma dos art. 100 e art. 102 da Lei nº 10.406, de 10
de janeiro de 2002, e impenhoráveis, na forma do art. 833, caput,
inciso I, da Lei nº 13.105, de 16 de março de 2015.

Art. 2º A autoridade portuária do Porto Organizado de Porto
Velho deverá disponibilizar ao público, em seu endereço eletrônico,
planta do polígono referido no art. 1º, que terá identificados os limites
da área do porto e de suas vizinhanças.

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 4 de maio de 2016; 195º da Independência e 128º
da República.

DILMA ROUSSEFF
Maurício Muniz Barretto de Carvalho

ANEXO

Vértices Coordenadas geodésicas (SIRGAS 2000)
Latitude Longitude

1 -8,750036° -63,913850°
2 -8,751608° -63,921572°
3 -8,739853° -63,924769°
4 -8,743017° -63,917825°
5 -8,743072° -63,917289°
6 -8,743617° -63,916889°
7 -8,743817° -63,916397°
8 -8,743564° -63,916044°
9 -8,743872° -63,915725°
10 -8,743936° -63,915500°
11 -8,744344° -63,915392°
12 -8,744678° -63,915336°
13 -8,745258° -63,915283°
14 -8,745836° -63,915203°
15 -8,745936° -63,915267°
16 -8,746436° -63,914594°
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